
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2206894 - MG 
(2022/0285964-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LE GRAND ATLAS CONDOMÍNIO RESORT
ADVOGADO : RÔMULO DE GOUVÊIA - MG040760
AGRAVADO : LEONARDO TADEU SUDÁRIO PINHEIRO
ADVOGADOS : HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU - MG029719

NÁGILA VALÉRIA DA COSTA - MG144545
 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Sendo os embargos do devedor ação de conhecimento incidental, 
e não ação de execução, os honorários advocatícios podem ser fixados 
de forma autônoma e independente em cada uma delas.

2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Sendo os embargos do devedor ação de conhecimento incidental, 
e não ação de execução, os honorários advocatícios podem ser fixados 
de forma autônoma e independente em cada uma delas.

2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LE GRAND ATLAS 

CONDOMÍNIO RESORT contra a decisão de fls. 605-610, que negou provimento 

ao agravo em recurso especial em razão da ausência de violação dos arts. 489 e 

1.022 do CPC e da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

No presente recurso, o agravante defende não ser aplicável à espécie 

o óbice da Súmula n. 83 do STJ. Sustenta ser possível a fixação de honorários 

sucumbenciais autônomos na ação de execução e nos embargos à execução.

Argumenta que os honorários sucumbenciais decorrentes da rejeição dos 
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embargos à execução deveriam ser computados como majoração dos honorários 

advocatícios fixados nos autos do processo de execução, na forma prevista no art. 

827, § 2º, do CPC.

Pondera que a decisão recorrida diverge do entendimento do TJPR e do 

TJMG de que é devida a majoração dos honorários quando rejeitados os embargos 

à execução.

Requer, assim, que "se reforme a decisão agravada com a devida 

admissão do Recurso Especial do agravante, com seu consequente julgamento 

reformando o r. acórdão para que, em cumprimento ao art. 827, §2º, do CPC, sejam 

majorados os honorários da própria execução, em detrimento do arbitramento de 

honorários sucumbenciais autônomos sobre o valor dos Embargos à Execução" (fl. 

628).

Contrarrazões apresentadas às fls. 635-641, em que se requer o não 

conhecimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 

pelos fundamentos expressos às fls. 607-609.

Os embargos à execução opostos por Leonardo Tadeu Sudário Pinheiro 

foram julgados improcedentes e, em razão da sucumbência, foi condenado ao 

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% 

sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.

Decidiu-se, pois, pela possibilidade de fixação dos honorários 

sucumbenciais, de forma autônoma, na ação de execução e nos embargos à 

Documento eletrônico VDA40523167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 06/03/2024 14:24:25
Código de Controle do Documento: 675806a8-6516-48b6-8dd7-fe4bc6cf8692



execução, entendimento que está em sintonia com a orientação do STJ. Nesse 

sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SUMULA N. 182/STJ. DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
IMPERTINÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. COISA JULGADA. 
INTERPRETAÇÃO. OFENSA. INEXISTÊNCIA. REEXAME. SÚMULA N. 
7/STJ. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
AUTONOMIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).1.1. A 
decisão agravada afirmou precluso o tema relacionado à ordem para a exibição de 
documentos, fundamento não impugnado nas razões do agravo interno.

2. Incide a Súmula n. 284 do STF na falta de pertinência entre a tese 
sustentada e o normativo apontado no recurso especial.2.1. Para afastar a incidência 
do art. 1º do Dec. n. 22.626/1933, o TJ local afirmou que o percentual de juros 
contratado não poderia ser modificado por traduzir ato jurídico perfeito. O agravante 
não contrariou esse fundamento com suporte em tese de que violada norma jurídica 
correlacionada ao tema, ensejando a inaptidão do recurso excepcional 2.2. Da 
mesma forma, a Corte local afirmou que a matéria estava preclusa, não cuidando o 
recorrente de suscitar violação de dispositivo que versa sobre preclusão.

3. Não viola a coisa julgada a interpretação do título judicial para definir seu 
alcance e extensão.3.1. As instâncias ordinárias interpretaram a decisão anterior e 
dela extraíram o entendimento de que se faz possível a cobrança dos juros pactuados 
pelo período do inadimplemento, não se sujeitando ao período da contratação.3.2. O 
reexame dessa interpretação, feita à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. "Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, 
razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas 
ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão 
recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite 
máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973" (REsp n. 1.520.710/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, 
REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/02/2019).4.1. Ante a autonomia do processo 
incidental dos embargos e considerando que na execução o percentual da verba 
honorária recairá sobre o quantum efetivamente devido, não há falar em 
sucumbência recíproca no feito executivo.4.2. Na execução, subsistindo da dívida, 
quem se coloca na condição de sucumbente é o devedor.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.952.020/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS DE DEVEDOR. ADMISSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE UMA 
CONDENAÇÃO ÚNICA, DESDE QUE RESPEITADOS DETERMINADOS 
CRITÉRIOS. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM 
PARA NOVO JULGAMENTO COM OBSERVÂNCIA DESSE 
ENTENDIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de admissibilidade 
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dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.520.710/SC, apreciado 
sob o rito dos recursos repetitivos, admitiu a cumulação de honorários advocatícios 
sucumbenciais na ação de execução e de embargos à execução, desde que 
respeitados os limites de repercussão recíproca entre essas ações, não excedido o 
limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973.

3. Nada obstante, o órgão julgador pode arbitrar verba de sucumbência única, 
abrangendo ambas as ações, se o fizer de forma expressa.

4. Impõe-se, no caso, o retorno dos autos à origem para novo julgamento da 
causa, com observância dessa orientação específica.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.661.899/PE, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023.)

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE AÇÃO. PROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO COM HONORÁRIOS FIXADOS NA AÇÃO 
DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 
HONORÁRIOS. PERCENTUAL. LIMITE. OBSERVÂNCIA. SOMATÓRIO.

Embargos à execução dos quais foi extraído o presente recurso especial 
interposto em 07/06/2021 e concluso ao gabinete em 27/01/2022.

O propósito recursal consiste em definir se a extinção da ação de execução, em 
virtude do julgamento de total procedência dos pedidos formulados nos embargos à 
execução, obsta a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação 
de execução com os dos embargos à execução.

A cumulação dos honorários sucumbenciais fixados na ação de execução e nos 
embargos à execução é possível tanto na hipótese de procedência quanto na de 
improcedência dos pedidos neles formulados.

Permitir a cumulação apenas na hipótese de improcedência dos pedidos 
formulados nos embargos privilegiaria os advogados dos exequentes, o que não se 
admite, porquanto tal entendimento violaria a paridade de tratamento que deve ser 
conferida às partes.

Da mesma forma que o advogado do exequente fará jus à cumulação de 
honorários se forem julgados improcedentes os pedidos formulados nos embargos à 
execução, se procedentes os pedidos para extinguir a ação de execução, o advogado 
do executado também deverá usufruir desse direito.

Nos termos do Tema 587/STJ, a única limitação para a cumulação dos 
honorários advocatícios firmados na ação de execução com os dos embargos à 
execução é que seja respeitado o limite do art. 85, §2º, do CPC/2015.

Tendo em vista que a Corte Especial do STJ afastou o arbitramento dos 
honorários por equidade, se o juiz entender que a atuação do advogado do executado 
foi irrisória na ação de execução, poderá arbitrar um percentual assim compatível, 
pois somente o somatório dos honorários advocatícios fixados na ação de execução 
com o dos embargos à execução deverá respeitar o limite mínimo de dez por cento 
determinado pelo art. 85, §2º, do CPC/2015.

Recurso especial provido. (REsp n. 1.980.956/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 9/12/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 
489, 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÕES 
AUTÔNOMAS, MAS DEPENDENTES. AUTONOMIA QUE NÃO É 
ABSOLUTA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO ÚNICA. CASO DOS AUTOS. 
PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
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erro material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp n. 1.520.710/SC, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 27/02/2019, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, definiu que, os embargos do devedor constituem ação de 
conhecimento incidental, que não se confunde com a ação de execução, razão 
porque os honorários advocatícios podem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.079.639/MG, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 30/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação em honorários de sucumbência em execução e em 
sede de embargos à execução, de forma cumulativa. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.267.190/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

 

Assim, correta a aplicação do óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LE GRAND ATLAS CONDOMÍNIO RESORT
ADVOGADO : RÔMULO DE GOUVÊIA - MG040760
AGRAVADO : LEONARDO TADEU SUDÁRIO PINHEIRO
ADVOGADOS : HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU - MG029719

NÁGILA VALÉRIA DA COSTA - MG144545

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LE GRAND ATLAS CONDOMÍNIO RESORT
ADVOGADO : RÔMULO DE GOUVÊIA - MG040760
AGRAVADO : LEONARDO TADEU SUDÁRIO PINHEIRO
ADVOGADOS : HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU - MG029719

NÁGILA VALÉRIA DA COSTA - MG144545

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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